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Recurso n° - 82.671 - IRPJ - Ex. 1978

Recorrente	 AGROLITE S/A. CIMENTO E AMIANTO

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO (RJ).

IRPJ -LUCROS DISTRIBUÍDOS: O imposto
de que trata o artigo 227, do Decre
to 76.186/75, na sua vigência, incide
sobre os excessos de retiradas de s6-
cios, diretores ou administradores de,
pessoa jurídica, ainda que esta apre
sente prejuízo fiscal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AGROLITE S/A. CIMENTO E AMIANTO:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de C. tribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurse4
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ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julga -rito, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON

ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, LUIZ ANDRÉ NETO (SUPLENTE) e

FERNANDO CÍCERO VRLLOSO.
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AGROLITE S/A, CIMENTO E AMIANTO, com sede na cida

de do Rio de Janeiro -RJ, vem a este Conselho, no prazo legal, re

correr da Decisão do Sr. Delegado da Receita Federal naquela Cida

de, pela qual foi confirmada a tributação ex officio com base nas
leis do imposto de renda.

2. Da revisão interna de sua Declaração de Rendimen-

tos correspondente ao exercício de 1978, resultou o Lançamento Su

plementar consubstanciado no demonstrativo de fls. 07, pelo fato

de a interessada não ter calculado o imposto de 5% a que se refe-

re o artigo 227 do Dec. 76.186/75 sobre lucros distribuídos no

ano-base de 1977, sob forma de excedentes de retiradas de seus di

rigentes, no valor de Cr$ 1.528.702,00, consignado no Item 27 do

quadro 21 da referida declaração.

3. Em sua impugnação de fls. 11/12, prescedida da

SRLS de fls. 06, a interessada não se conformando com o lançamen-

to alegou:

"19 - A Declarante compensou o excesso de retira-
das do exercício com seu prejuízo final, conforme
consta em sua declaração;

29 - Não houve Lucro Distribuído pois os valores
retirados em excesso foram tributados na fonte e
estavam previstos nos Estatutos da Empresa, e se
desinavam a atender despesas da Diretoria. (art

D M F - RJ/1.° C C - Secgraf - 1600/79_
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162 do RIR/75);

39 - Cobrar o Imposto de Renda nada mais seria do
que uma Bi-Tributação, considerando que não houve
_Distribuiçãode Lucros e sim valores previstos nos
Estatutos da empresa, e que o excesso foi ofereci
do ã tributacão por ocasião da apuração do Lucro
Real, resultando o Prejuízo Fiscal;

49 - Considerando também que o artigo 227 do RIR
aprovado pelo Decreto 76.186/75 foi revogado apar
tir de 1979 e o referido Decreto frisar Lucros Dis
tribuidos, o que não é o caso da defendente".

4. Pela Decisão de fls. 18, consubstanciada na Infor

mação Fiscal de fls. 17, a autoridade singular manteve integral

mente o lançamento, assim se manifestando em seus Consideranda:

"Considerando que o excesso de retiradas foi adi-
cionado ao lucro tributável, diminuindo, assim o
prejuízo apurado pela empresa; Considerando que o
fato da empresa apresentar prejuízo não a exime
do pagamento do imposto de 5% sobre lucros distri
buídos: Considerando que o excesso de retiradaspa
go aos dirigentes deve ser tributado como lucro
distribuído que é; Considerando a informação de
fls. 17, que aprovo por seus legais fundamentos
Considerando tudo mais que o processo consta, De-
cido julgar procedente o lançamento, cobrando-seo
débito, no prazo de 30 dias, salvo recurso volun-
tário do 19 Conselho de Contribuintes em igual
prazo."

5. Segue-se as fls 22/23 o '1 urso para este Cole

giado, cujas razões são lidas em Plenário /g

(//2
É o relatório.
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VOTO_

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

A tributação de 5% calculada sobre os lucros dis-

tribuídos, prevista no art. 227 do Decreto 76.186/75, enquanto vi

gente, alcançava as retiradas pro-labore ou honorários pagos aos

sócios, diretores e administradores de pessoas jurídicas, na par

te que excedia aos limites fixados em lei.

Sustenta a interessada, pugnando pela improcedên-

cia do feito, que não houve distribuição de lucros passíveis da

tributação em tela, vez que a empresa apresentou prejuízo final
em Q4Nr, balanço encerrado em 1977, conforme acusado em sua Declara

ção de Rendimentos sob revisão.

Ora, o artigo 227 do Decreto 76,186/75 ao estabe-

lecer a tributação sobre os lucros distribuídos não condicionou

sua incidência à existência de resultados tributáveis, mas sim a
lucros, no seu sentido amplo, distribuídos sob qualquer título ou

forma, onde se inclui os excessos de retiradas.

Isto posto, sou pela negativa de provimento ao re
curso. //
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